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m exigir trânsito em julgado da sentença 
culpado. Os recursos são vistos como re­
~rastinação, e por isso são improvidos sem 
~a é curiosa, com a pregação do retorno à 
tuado o papel de limite ao poder do Estado. 
I levou ao arbítrio do mais oligárquico dos 
ssário renovar o apego à legalidade nos 
'ado de Direito, e o grande desafio seria 
rstiça ao legalismo, dado o gosto e o costu­
,-positivismo" vertido em puro e descontro­
"'etorno à legalidade o caminho adequado? 
mção real e a função declarada da legali­
lhante trabalho de José Carlos Abissamra 
ngredientes para a discussão, partindo do 
rade, sempre calcado no controle social a 
rtamento desejado. Critica, então, a iden­
mo com a premissa de que a ilegalidade 
110 apregoava Durkheim. São inúmeras as 
, a fimção da ilegalidade na criação de 
estinos como o tráfico internacional de 
importante na economia. A legalidade 
a o exercício do poder, na medida em que 
lterpretações e, para além da moldura de 
; o Poder (Judiciário) quem di:: o Direito. 
legalidade, característica da política de 
Ir inviável e inadequada. Inviável pois não 
!ra tanto (policia, processo, promotores, 
r pois muitas ilegalidades, fimcionais, são 
ode sem a necessidade de sofrimento para 
não pode ser justificado na mera ilegali­
:te, em uma sociedade plural e desigual 
)aço para ultrapassados movimentos de 
'Janpenali=ação. Pelo contrário, só pode 
negada, a intolerância. 
Gustavo Octaviano Diniz Junqueira 
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